
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2263880 - RJ (2022/0387403-1)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : UTIL - UNIAO TRANSPORTE INTERESTADUAL DE LUXO LTDA
ADVOGADOS : ADRIANA ASTUTO PEREIRA - RJ080696

LUIZ HENRIQUE NERY MASSARA - MG128362
TÚLIO CÉSAR COSTA PIERONI - MG132971
ANDRE ROCHA RIBEIRO - RJ182314

AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES - DNIT

 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015; E SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. O art. 932, III, do CPC/2015; e os arts. 34, VII, e 255, § 4 º, do RISTJ permitem ao 
relator julgar monocraticamente recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida. Inexiste, no 
caso, violação ao princípio da colegialidade.
2. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015; e da Súmula 182/STJ, a parte 
agravante deve infirmar, especificamente, nas razões do agravo interno, os 
fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.
3. Agravo interno não conhecido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
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Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015; E SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. O art. 932, III, do CPC/2015; e os arts. 34, VII, e 255, § 4 º, do RISTJ permitem ao 
relator julgar monocraticamente recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida. Inexiste, no 
caso, violação ao princípio da colegialidade.
2. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015; e da Súmula 182/STJ, a parte 
agravante deve infirmar, especificamente, nas razões do agravo interno, os 
fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.
3. Agravo interno não conhecido. 
 

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

UTIL - UNIAO TRANSPORTE INTERESTADUAL DE LUXO LTDA  contra a decisão 

que conheceu do agravo em recurso especial, para conhecer parcialmente do recurso 

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, em razão da inexistência de 

violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pela aplicação da Súmula 7/STJ, e pela 

impossibilidade de análise, em recurso especial, de violação de norma infralegal e de 

matéria constitucional.
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Argumenta a parte agravante, em síntese, que "o que se discute, no 

presente caso, é ausência de motivação das decisões que impuseram a penalidade, o 

que afronta o art. 36 da Lei 9784/99, o desrespeito aos prazos previstos na Lei 

9.784/99" (fl. 1.504). Acrescenta que "a questão jamais poderia ser resolvida através de 

decisão monocrática, posto não existir jurisprudência consolidada sobre a questão" (fl. 

1.504).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento do 

agravo interno pelo Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.

É o relatório.
 
 

VOTO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): O agravo interno não merece 

prosperar.

O art. 932, III, do CPC/2015; e os arts. 34, VII, e 255, § 4º, do 

RISTJ permitem ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível, 

prejudicado ou que não tiver impugnado especificamente todos os fundamentos da 

decisão recorrida.

A propósito: 
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO INDENIZATÓRIA POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NÃO CONHECEU DO RECLAMO, ANTE A AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INSURGÊNCIA DA PARTE REQUERIDA.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, a legislação vigente (art. 
932 do CPC/15 c/c Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar 
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a 
jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta 
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade. 
Precedentes.
2. Em razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante demonstrar, 
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de modo fundamentado, o desacerto da decisão que inadmitiu o apelo 
extremo, o que não aconteceu na hipótese.
Incidência da Súmula 182 do STJ.
3. Agravo interno desprovido (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.882.430/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
9/11/2021, DJe de 17/11/2021).
 

No caso, a decisão ora agravada conheceu do agravo em recurso especial, 

para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe 

provimento, em razão da inexistência de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 

pela aplicação da Súmula 7/STJ, e pela impossibilidade de análise, em recurso 

especial, de violação de norma infralegal e de matéria constitucional.

Portanto, inexiste ofensa ao princípio da colegialidade.  

Por outro lado, conforme dispõe o § 1º do art. 1.021 do CPC/2015, "na 

petição de agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos 

da decisão agravada".

Todavia, no presente agravo interno, apesar de pretender a análise do 

recurso pelo órgão colegiado, não houve impugnação dos fundamentos da decisão 

agravada, o que impede o conhecimento do mérito recursal.

Com efeito, a dialeticidade recursal é um princípio fundamental da validade 

dos recursos, a partir do qual entende-se que o agravante deve atacar os argumentos 

da decisão, e não somente manifestar a vontade de recorrer, ou aduzir razões 

genéricas.

Portanto, conforme jurisprudência desta Corte, à luz do que dispõem o 

art. 1.021, § 1º, do CPC/2015; e a Súmula 182/STJ, não se conhece do agravo interno 

quando ausente impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada.

Isso posto, não conheço do recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.263.880 / RJ
Número Registro: 2022/0387403-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50050979720204020000 50222864820194025101 50537869820204025101 
5053786982020402510150050979720204020000

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UTIL - UNIAO TRANSPORTE INTERESTADUAL DE LUXO LTDA
ADVOGADOS: ADRIANA ASTUTO PEREIRA - RJ080696

LUIZ HENRIQUE NERY MASSARA - MG128362
TÚLIO CÉSAR COSTA PIERONI - MG132971
ANDRE ROCHA RIBEIRO - RJ182314

AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES - DNIT

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UTIL - UNIAO TRANSPORTE INTERESTADUAL DE LUXO LTDA
ADVOGADOS: ADRIANA ASTUTO PEREIRA - RJ080696

LUIZ HENRIQUE NERY MASSARA - MG128362
TÚLIO CÉSAR COSTA PIERONI - MG132971
ANDRE ROCHA RIBEIRO - RJ182314
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE AGRAVADO :
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TRANSPORTES - DNIT

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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